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antigo e de outro moderno de educação; depois de uma longa discussão, acaba por 
vencer a tese da Injustiça. Fidípides rende-se à nova escola, de onde sai perito nas 
novidades do saber. 

Chegam então os credores. Estrepsíades, confiado na sabedoria do filho, recusa pa-
gar-lhes. O Coro prediz-lhe que se vai arrepender da situação. De facto, Fidípides, 
pondo em prática as lições aprendidas, bate no pai e demonstra-lhe que tem razão 
em bater-lhe, graças aos princípios do raciocínio injusto. Revoltado, o pai deita fogo 
ao Pensadoiro. 

A PAZ

Foi representada em 421 a.C., nas Dionísias, para comemorar um tratado – a paz de 
Nícias – que vinha intercalar na Guerra do Peloponeso um período de trégua.

Trigeu, um lavrador da Ática, resolve subir ao céu montado num escaravelho para 
perguntar aos deuses a causa dos males que afligiam a Grécia, assolada pela guerra 
civil. Aí vai apenas encontrar Hermes, uma vez que os outros deuses tinham ido 
para regiões mais elevadas para não presenciarem os males que afligiam os gregos. 
Hermes, a princípio relutante, resolve satisfazer a curiosidade de Trigeu; mostra-lhe 
a Guerra personificada, disposta a esmagar as cidades gregas com um imenso pilão, 
mantendo a Paz encerrada numa caverna, com a entrada tapada com grandes pedre-
gulhos. Trigeu decide libertá-la e para isso convoca trabalhadores de todas as regiões 
da Grécia, camponeses, os mais sacrificados com a guerra. Os ferreiros, que vivem à 
custa da guerra, não aceitam colaborar. Depois de muito esforço, a Paz é libertada e 
com ela regressam a Abundância e a Folgança. A Paz mostra-se muito zangada com 
os Gregos pela forma como a têm desprezado. Por fim, reconcilia-se e regressa a 
Atenas. A peça acaba com o casamento de Trigeu com a Abundância.

AS AVES

Representada em 414 a. C., no festival das Dionísias, caracteriza-se pela fantasia poética.

Dois atenienses, Pistetero (o persuasor) e Evélpides (o optimista), insatisfeitos com a vida 
de Atenas, assolada por infindáveis pleitos e intrigas, guiados por um gaio (Evélpides) e 
por uma gralha (Pistetero), decidem ir procurar o mítico Tereu (a poupa), que foi con-
vertido em ave e passou a conhecer, no mundo inteiro, o lugar mais adequado para se 
viver. Tereu sugere vários locais, mas para todos há objecções. Pistetero tem então uma 
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ideia brilhante: com a ajuda das aves, construir no ar uma cidade fortificada e erguer 
fronteiras com os homens e os deuses. A Poupa convoca todas as aves que acorrem em 
bandos. A princípio desconfiadas, rendem-se depressa à eloquência de Pistetero que lhes 
lembra que outrora elas foram as donas da Criação e que os deuses lhes tinham roubado 
esse domínio universal. Constroem então a cidade ideal, a Nefelocuculândia (cidade das 
nuvens e dos cucos). Aparecem de imediato vários visitantes indesejados, provenientes de 
Atenas: um sacerdote, um poeta, um traficante de oráculos, um arquitecto, um cobrador 
de impostos, um vendedor de decretos. A todos se dá o tratamento adequado. 

Chega um mensageiro anunciando que os deuses penetraram ilegalmente no domí-
nio das aves. Com efeito, Íris vem com um ultimato de Zeus, perguntando por que 
acabaram, entre os homens, os sacrifícios aos deuses. Pistetero faz troça das ameaças 
divinas e informa-a de que as aves são agora senhoras do universo, expulsando-a. 

Mais homens se apressam a vir até à Nefecocuculândia: um Parricida, atraído pela 
facilidade com que as aves matam os próprios pais, que é armado e enviado para a 
guerra onde pode aplicar utilmente a violência de que é dotado, o poeta Cinésias e 
um sicofanta, que também são expulsos.

Chega então Prometeu, o tradicional aliado da Humanidade, anunciando que os 
deuses, vencidos pela fome, consentem em negociar. E logo entra em cena uma de-
legação composta por Poseidon, Héracles e Tribalo, o deus bárbaro, no momento em 
que um banquete se preparava; o céu enchia-se do odor a aves assadas, aquelas que 
acabavam de ser condenadas por não respeitarem as regras democráticas. Esfomeado, 
o comilão Héracles aceita as condições da rendição e com ele os companheiros da 
embaixada. Zeus tem de renunciar ao seu poder. 

Pistetero é vencedor, consegue o ceptro de Zeus e a mão de Basileia (soberania); é acla-
mado como o senhor do universo, numa unificação ideal de aves, homens e deuses. 

LISÍSTRATA

Representada em 411 a. C., num dos momentos mais críticos da guerra do Pelo-
poneso, depois que a campanha da Sicília, uma empresa de vulto empreendida por 
Atenas, se saldava num tremendo desastre, é um vibrante apelo à paz dirigido a todos 
os beligerantes.

Lisístrata, a representante das mulheres de Atenas, toma a iniciativa de convocar 
todas as mulheres da Grécia, que respondem ao seu apelo. Expõe-lhes o seu plano: 
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enquanto as mais velhas se apoderam da cidadela da Acrópole, onde está o tesouro 
público, as outras irão recusar-se a ter qualquer relação sexual com os maridos en-
quanto eles não renunciarem para sempre à guerra. Senhoras da cidadela, solidamen-
te barricadas, têm de lutar contra um grupo de velhos (os novos estão no campo de 
batalha), que tentam forçar as portas e deitar fogo às barricadas. As mulheres derro-
tam os anciãos e Lisístrata explica-lhes que tomaram a Acrópole porque, enquanto o 
dinheiro de Atenas estiver nas suas mãos, os homens não o vão delapidar na guerra.
Depois de diversos episódios (mulheres que tentam furar a greve sob os mais va-
riados pretextos, maridos lutando desesperadamente por se encontrarem com as 
mulheres, que os abandonam depois de os deixarem em brasa), um embaixador de 
Esparta, onde os homens se debatem com os mesmos problemas, chega com plenos 
poderes para negociar a paz.

Lisístrata aparece então como árbitro da contenda, expõe os sofrimentos de ambos 
os povos e apela à reconciliação entre os Gregos. A paz é aceite e a peça acaba com 
um festim acompanhado de danças e cantos. 

AS MULHERES QUE CELEBRAM AS TESMOFÓRIAS

Comédia também apresentada em 411 a. C. 

Eurípides toma conhecimento de que as mulheres de Atenas conspiram contra a sua 
vida, furiosas pela maneira como ele as retrata nas suas tragédias: levianas, assassinas, 
tagarelas, um zero à esquerda... Durante o festival das Tesmofórias, uma celebração 
exclusivamente feminina dedicada à fertilidade e às deusas que a simbolizam, De-
méter e Perséfone, as mulheres decidem armar um plano para que Eurípides pague 
pelos insultos que tem trazido à cena. Aterrorizado, este vai, acompanhado de um 
Parente,  a casa de Ágaton, o poeta efeminado, pretendendo que ele se finja de 
mulher e se infiltre no festival para o defender. Como Ágaton recusa, Mnesíloco, o 
Parente, oferece-se para o substituir naquela missão. Vestido com a roupa de mulher 
que Ágaton lhe emprestou, dirige-se para o Tesmofórion. 

Faz-se uma reunião, à semelhança da assembleia masculina. Duas mulheres pedem a 
pena de morte para o culpado. O parente intervém para defender Eurípides. Diz que o 
tragediógrafo pouco mal disse das mulheres e dos seus defeitos, em proporção com o 
que elas de facto fazem, e que merece ser absolvido. As mulheres ficam desconfiadas da 
identidade “daquela intrometida”! Chega Clístenes, um famoso gay, que denuncia a pre-
sença de um homem disfarçado no meio das mulheres; decide-se investigar. O Parente é 
reconhecido, despido e posto sob vigilância, enquanto se vai chamar a autoridade.
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Segue-se a parábase, onde as mulheres se proclamam superiores aos homens. 

Eurípides tenta libertá-lo, distraindo o guarda com citações de duas tragédias com 
que, no ano anterior, conquistara grande sucesso; a Helena, de onde retira um Me-
nelau náufrago, e a Andrómeda, onde Perseu entrava em cena a voar, esperando que 
o Parente assuma os papéis femininos de Helena e Andrómeda. Não conseguindo 
distrair o guarda e libertar Mnesíloco, Eurípides acaba por fazer uma proposta de paz 
às mulheres, que é aceite: promete nunca mais dizer mal delas se libertarem o seu 
parente. Mas fica a seu cargo demover o guarda; para tal, Eurípides simula uma velha 
alcoviteira, que chega acompanhada por uma bailarina; enquanto a beldade seduz o 
guarda, eles dois escapam-se.

AS MULHERES NA ASSEMBLEIA

Comédia representada em 392 a. C. Sátira divertida às teorias comunistas de alguns 
filósofos da altura.

Encabeçadas por Praxágora, as mulheres decidem tomar o poder. Disfarçadas de 
homens, com fatos masculinos e barbas postiças, conseguem infiltrar-se na Assem-
bleia e fazer com que seja aprovada a proposta de confiar às mulheres o governo da 
cidade. Instituem então uma nova Constituição que tem por base a comunidade de 
bens e mulheres. Praxágora expõe os princípios que as irão orientar e que se ba-
seiam na maneira como elas governam a própria casa. Não haverá ricos nem pobres; 
Atenas será como uma grande casa onde todos se servirão de igual modo do fundo 
comum. Haverá também comunidade de mulheres (onde as feias e as velhas terão 
a prioridade de escolha). O teste a que é sujeita a proposta dá origem aos quadros 
mais animados. 

Assiste-se a um divertido diálogo entre dois cidadãos, onde um deles, Cremes, decide 
entregar todos os seus bens ao fundo comum, enquanto o outro, sem nada entregar, 
quer partilhar dos benefícios que a nova ordem trouxe à cidade. Outra cena muito 
picante é aquela em que vemos um jovem ser solicitado, devido à lei, por três velhas 
que, de acordo com uma decrepitude crescente, invocam a sua prioridade.
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1/5 cena de comédia, pintura de vaso
2/3 actor (velha), fi gura de terracota
4 máscara de comédia

1 2 3
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4 5
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PLUTO

Comédia, de tema alegórico, escrita em 388 a. C.

Crémilo, um velho pobre, cuja honestidade nunca foi favorecida pela Fortuna, vai 
consultar o oráculo de Delfos, para saber se o seu filho único, para poder levar uma 
vida mais próspera, deveria proceder de acordo com a justiça ou adaptar-se ao 
mundo corrupto que o rodeava. O deus deu-lhe a seguinte resposta: que mal saísse 
do templo, convencesse o primeiro homem que encontrasse a acompanhá-lo a casa. 
Encontra um cego de aspecto miserável, que, depois da insistência de Crémilo e do 
seu escravo, Carião, revela ser Pluto, o deus do dinheiro, que Zeus tinha cegado para 
que não pudesse distinguir os homens bons dos maus. Pluto caíra no cinismo e no 
desânimo, mas Crémilo, feliz pela sua descoberta, promete curá-lo da cegueira, se 
ele aceitar ficar lá em casa. 

Convida então os seus vizinhos a compartilharem da sua alegria. É por isso que o 
Coro irrompe em cena, para festejar com danças e cantos. Decidem levar Pluto ao 
templo de Asclépio, para que recobre a vista e possam todos desfrutar de riqueza. 
Aparece entretanto a figura da pobreza, Penia, que tenta dissuadi-los daquela loucu-
ra, mostrando-lhes que se toda a gente fosse rica não haveria mais artistas, nem arte-
sãos, nem escravos, defendendo a necessidade da sua existência para que o dinheiro 
possa ter algum valor. Crémilo não aceita, confundindo a pobreza com a mendici-
dade. Ela acaba por ser expulsa, não sem dizer, antes de partir, que não tardará muito 
até que a chamem de volta.

Curado, Pluto regressa feliz, por poder voltar a ver o sol; saúda Atenas e promete 
favorecer, a partir daí, os homens de bem.

Carião aparece para exprimir a sua alegria e segue-se uma série de cenas, exem-
plificativas da transformação operada na cidade: um justo, que o deus enriqueceu, 
vem agradecer-lhe; um sicofanta arruinado vem queixar-se, sendo expulso; uma 
velha queixa-se da infidelidade do amante a quem ela pagava; Mercúrio, arruinado 
por não poder ganhar nada com os seus protegidos, refugia-se em casa de Crémilo, 
onde diz sentir-se melhor que na casa dos deuses. Finalmente, o grande sacerdote de 
Zeus, esfomeado por ninguém mais fazer sacrifícios, pede para ser ministro de Pluto. 
Levam Pluto em cortejo festivo até à acrópole, onde passará a ocupar o lugar que 
ocupava outrora, como guarda perpétuo do tesouro da deusa. 
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3.2.
Dois excertos de Platão

3.2.1.
Um projecto de 
sociedade em A República

A FELICIDADE NA CIDADE

sócrates – Mas há maior mal para uma cidade do que aquele que a divide e a torna 
múltipla em vez de una? Há maior bem do que aquele que a une e torna una?
glauco – Não.
sócrates – Muito bem! A união de prazer e dor não é um bem na cidade, quando, 
na medida do possível, todos os cidadãos se alegram ou sofrem igualmente com os 
mesmos acontecimentos, felizes ou infelizes?
glauco – Com toda a certeza.
sócrates – E não é o egoísmo destes sentimentos que a divide, quando alguns se 
afligem e os outros se alegram, por ocasião dos mesmos acontecimentos públicos 
ou particulares?
glauco – Sem dúvida.
sócrates – E isso não é devido ao facto de os cidadãos não serem unânimes em 
pronunciar estas frases: isto me diz respeito, isto não me diz respeito, isto não tem 
nada a ver comigo?
glauco – Sem sombra de dúvida.
sócrates – Por conseguinte, a cidade onde a maioria dos cidadãos diz, no que con-
cerne às mesmas coisas, “isto me diz respeito, isto não me diz respeito”, esta cidade 
está excelentemente organizada?
glauco – Com certeza que sim.
sócrates – E ela não se comporta como um único homem? Eu explico: quando 
um dos nossos dedos recebe um ferimento, a comunidade do corpo e da alma, 
que forma uma  única organização, experimenta uma sensação; totalmente e 
ao mesmo tempo sofre com uma das suas partes: por isso dizemos que o ho-
mem tem dores no dedo. Acontece a mesma coisa com qualquer outra parte 
do homem, quer se trate do mal-estar causado pela dor, quer do bem-estar que 
provoca o prazer.
glauco – De facto, acontece a mesma coisa. É a imagem perfeita que buscavas do 
Estado bem governado.
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sócrates – Então, se a um cidadão acontecer um bem ou um mal qualquer, será prin-
cipalmente uma cidade assim que experimentará como sendo seus os sentimentos que 
ele experimentar e ela, como um todo, compartilhará a sua alegria ou a sua tristeza.
glauco – É assim que deve ser numa cidade bem administrada e com boas leis.

Com efeito, dissemos que os nossos guerreiros não deviam possuir nem casas, nem 
terras, nem qualquer outra propriedade, mas que deviam receber seu sustento dos 
outros cidadãos, vivendo vida comum, se quiserem ser guerreiros autênticos.
glauco – Muito bem.
sócrates – Então, não tenho razão para afirmar que as nossas disposições anteriores, 
juntamente com as que acabamos de tomar, farão deles guerreiros ainda mais autênticos 
e os impedirão de dividir a cidade, o que aconteceria se cada um não chamasse de suas 
as mesmas coisas, mas a coisas diferentes? Se, morando separadamente, levassem para as 
suas respectivas casas tudo aquilo de que pudessem garantir a posse exclusiva? E se, tendo 
mulher e filhos diferentes, imaginassem alegrias e tristezas pessoais – ao passo que, com 
uma crença idêntica a respeito do que lhes pertence, terão todos o mesmo objectivo e 
experimentarão, tanto quanto possível, as mesmas alegrias e as mesmas tristezas?
glauco – É inegável.
sócrates – Pois bem! Não desaparecerão processos e acusações em uma cidade 
onde cada um só terá de seu o próprio corpo e onde todo o resto será comum? Não 
decorre daqui que os nossos cidadãos estarão ao abrigo das discórdias causadas pela 
posse de riquezas, filhos e parentes?
glauco – É obrigatório que estejam livres de todos esses males.
sócrates – Além disso, nenhuma acção violenta será intentada entre eles, pois nós 
lhes diremos que é nobre e justo que iguais se defendam mutuamente e os conven-
ceremos a velar pela sua segurança pessoal.
glauco – Está certo.
sócrates – Esta lei possui ainda esta vantagem: quando um cidadão se irritar com  
outro, se acalmar a sua cólera desta maneira, será menos propenso, em seguida, a 
agravar a contenda.
glauco – Sem dúvida.
sócrates – E daremos ao mais velho autoridade sobre os mais novos, com o direito 
de punir.
glauco – Evidentemente.
sócrates – E os jovens não tentarão, sem autorização dos magistrados, usar de violência para 
com os mais velhos, nem feri-los; também não os ofenderão de qualquer outra maneira pois 
dois guardas serão suficientes para os impedir: o medo e o respeito; o respeito, mostrando-lhes 
um pai na pessoa que querem ferir, o medo, fazendo-lhes compreender que os outros irão 
em socorro da vítima, estes como filhos, aqueles como irmãos ou pais.
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glauco – Não pode ser diferente.
sócrates – Portanto, graças às nossas leis, os guerreiros desfrutarão entre si de uma paz perfeita.
glauco – De uma grande paz, sem dúvida.
sócrates – Porém, se viverem em concórdia, não é de temer que a discórdia se 
interponha entre eles e os outros cidadãos ou que divida estes últimos?
glauco – Certamente que não.
sócrates – Não vale a pena analisar os males menores de que estarão isentos: pobres, 
não terão necessidade de lisonjear os ricos; não conhecerão as dificuldades e os abor-
recimentos de criar filhos, de juntar fortuna, e os que decorrem da obrigação de pre-
cisarem sustentar escravos; não necessitarão pedir emprestado, nem renegar as dívidas, 
nem conseguir dinheiro por todos os meios para o darem às mulheres e servidores, 
confiando-lhes o cuidado da casa; enfim, meu amigo, ignorarão todos os males que se 
suportam nestes casos, males evidentes... sem nobreza e indignos de serem citados.
glauco – De facto, evidentes até mesmo para um cego.
sócrates – Ficarão livres de todas essas misérias e levarão uma vida mais feliz que a 
vida bem-aventurada dos campeões olímpicos.

A EDUCAÇÃO

Deves ter percebido, penso, que os adolescentes, depois de terem experimentado uma vez a 
dialéctica, abusam e fazem dela um jogo. Utilizam-se dela para contestar a todo momento 
e, imitando os que os refutam, por sua vez refutam os outros e sentem prazer, como cãezi-
nhos, em assediar e dilacerar com argumentos todos os que deles se acercam.
glauco – Com efeito, sentem com isso um prazer espantoso.
sócrates – Depois de terem refutado muita gente e de terem sido refutados muitas 
vezes também, bem rápido acabam por não mais acreditar em nada do que antes acre-
ditavam. Desse modo, eles e toda a filosofia ficam desacreditados na opinião pública.
glauco – Assim é.
sócrates – Mas um homem mais velho não quererá se envolver em semelhante 
costume; imitará aquele que quer discutir e procurar a verdade, e não o que se diver-
te e contesta por simples prazer. Será mais comedido e tomará a profissão dialéctica 
mais honrada, em vez de a rebaixar.
glauco – É verdade.
sócrates – Esse mesmo espírito de prevenção nos fez dizer que não se devia admitir nos 
exercícios da dialéctica senão índoles disciplinadas e firmes e que não se devia, como agora, 
deixar aproximar dela alguém que para tal não revele a mínima inclinação. Não foi assim?
glauco – Sim, foi.
sócrates – Então, o estudo da dialéctica, quando nos entregamos a ele sem tréguas e 
com ardor, sem fazer nenhum outro trabalho, da mesma forma como se fazia para os 
exercícios do corpo, exigirá algo como o dobro dos anos consagrados a estes.
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glauco – Seriam então quatro ou seis anos?
sócrates – Isso não é importante, vamos dizer que sejam cinco anos. Depois fa-
remos com que desçam de novo à caverna e os obrigaremos a exercer os cargos 
militares e todas as tarefas adequadas aos jovens, para que, no que diz respeito à 
experiência, não se atrasem em relação aos outros. Tu os exercitarás na prática dessas 
tarefas, para ver se, tentados de todos os lados, se mantêm firmes em seu propósito 
ou se deixam abalar.
glauco – E que tempo será necessário para tal?
sócrates – Quinze anos. E, ao atingir os cinquenta anos, os que se tiverem saído 
bem destas provas e se tiverem distinguido em tudo e de toda maneira, no seu agir 
e nas ciências, deverão ser levados até o limite e forçados a elevar a parte luminosa 
da sua alma ao Ser que ilumina todas as coisas. Então, quando tiverem vislumbrado 
o bem em si mesmo, usá-lo-ão como um modelo para organizar a cidade, os parti-
culares e a sua própria pessoa, cada um por sua vez, pelo resto da sua vida. Passarão 
a maior parte do seu tempo estudando a filosofia, quando chegar a vez deles, supor-
tarão trabalhar nas tarefas de administração e governo, por amor à cidade, pois que 
verão nisso não uma ocupação nobre, mas um dever indispensável. Assim, depois de 
terem formado sem cessar homens que lhes sejam semelhantes, para lhes deixarem 
a guarda da cidade, irão habitar as ilhas dos bem-aventurados. A cidade consagrará a 
eles monumentos e sacrifícios públicos, a título de divindades, se a Pítia assim per-
mitir, senão a título de almas bem-aventuradas e divinas.
glauco – São mesmo belíssimos, Sócrates, os governantes que modelaste como um 
escultor!
sócrates – E as governantas também, Glauco, porque não penses tu que o que eu 
disse se aplica mais aos homens do que às mulheres que tiverem aptidões naturais 
suficientes.
glauco – Está claro, já que tudo deve ser igual e comum entre elas e os homens.
sócrates – Pois! Concordais agora que as nossas ideias concernentes ao Estado e 
à constituição não são simples utopias, que a sua realização é difícil, mas possível, 
de alguma maneira, e não de modo diferente do que foi dito? Que, quando os ver-
dadeiros filósofos, quer vários, quer apenas um, tornados senhores de um Estado, 
desprezarem as honras que ora procuram, considerando-as indignas de um homem 
livre e desprovidas de todo valor, fizerem maior caso do dever e das honras, que são 
na verdade a sua recompensa e, considerando a justiça como o bem mais importante 
e mais necessário, servindo-a e trabalhando para a sua prosperidade, organizarão a 
sua cidade de acordo com as leis?

Platão, A República, tradução: Enrico Corvisieri,  
Editora Nova Cultural Ltda., São Paulo, 1997
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3.2.2. 
Aristófanes sobre 
o amor em O Banquete 

(…) é o Amor que se orienta para as obras boas, que se concretiza na moderação e 
na justiça, tanto entre os homens como entre os deuses, o que detém o máximo po-
der: só ele nos dá acesso à felicidade plena, só ele nos torna capazes de convivermos 
em boa amizade uns com os outros e com os nossos superiores, que são os deuses! 

E eis, pois, o meu elogio ao Amor. É natural que também eu peque por omissão 
– em todo o caso, não, seguramente, por vontade minha! Mas... se alguma lacuna 
deixei, cabe-te a ti, Aristófanes, preenchê-la. A menos que tenhas em vista louvar o 
deus noutro estilo, e nesse caso começa, uma vez que os soluços já te passaram. 

Segundo Aristodemo, tomou então a palavra Aristófanes, dizendo: – Sim, já passa
ram! Mas não sem que antes lhes tenha aplicado a receita do espirro. Por sinal, até 
me espanta que o estado de equilíbrio de um corpo exija cócegas e ruídos destes, 
como é o caso do espirro... O certo é que os soluços me passaram de todo, mal 
comecei a espirrar!

Replicou-lhe Erixímaco: – Amigo Aristófanes, vê lá o que fazes! Provocares o riso 
no momento em que te preparas para falar é obrigares-me a ficar de sentinela ao 
teu discurso, não vás por aí dizer alguma gracinha que te impeça depois de falar em 
paz... 

Rindo-se, Aristófanes concordou: – Tens razão, Erixímaco: dou o dito por não dito. 
Mas, por favor, não te ponhas aí de sentinela, pois o que eu receio, naquilo que te-
nho intenção de dizer, não é provocar o riso (coisa que até seria proveitosa e bem 
conforme à minha Musa...) mas sim o ridículo! 

Julgas então – comentou Erixímaco – que te escapas assim com essa? Muito pelo 
contrário! Toma tento e põe-te na pele de alguém que terá de prestar contas das suas 
palavras. Pode ser que assim, se me apetecer, te deixe em paz! 

Para ser franco, Erixímaco – começou Aristófanes –, tenho em vista falar num estilo 
bem diverso do teu e do de Pausânias. Efectivamente, dá-me ideia de que as pessoas 
não pressentem, nem de longe, qual seja o poder do Amor! Porque, se fosse esse o 
caso, não deixariam de lhe consagrar os templos e os altares mais sumptuosos e de 
lhe oferecer os sacrifícios de maior valia... Ora nada disto se passa hoje, nenhuma 
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destas homenagens lhe é prestada, embora ele as mereça mais do que ninguém. É 
ele, de verdade, o deus mais amigo dos homens, aquele que os previne e cura dos 
males que, uma vez debelados, já não são obstáculo à suprema felicidade da espécie 
humana! Vou, pois, tentar iniciar-vos no mistério do seu poder, e vocês serão os 
mestres que hão-de, por seu turno, transmiti-lo a outros... 

Antes de mais, importa que fiquem a conhecer a natureza humana e as suas muta
ções. Pois a nossa antiga natureza não era tal como hoje, e sim diversa. Para começar, 
os seres humanos encontravam-se repartidos em três géneros e não apenas em dois 
– macho e fêmea – como agora: além destes, havia um terceiro que partilhava das 
características de ambos, género hoje desaparecido, mas de que conservamos ainda 
o nome. Era ele o andrógino, que constituía então um género distinto, embora reu-
nisse, tanto na forma como no nome, as características do macho e da fêmea; hoje, 
contudo, não passa de um nome lançado ao descrédito…

Em segundo lugar, a forma de cada ser humano era inteira e globular, com as costas 
e os flancos arredondados. Tinham quatro mãos e igual número de pernas; sobre 
o pescoço redondo, duas faces, iguaizinhas uma à outra; uma única cabeça onde 
assentavam as faces, colocadas em sentido oposto; quatro orelhas; órgãos genitais em 
número de dois; e tudo o mais que a partir daqui possa imaginar-se. Caminhavam 
erectos, como agora, mas em qualquer um dos dois sentidos, conforme desejassem. 
Porém, quando os assaltava o desejo de correr a toda a brida, faziam-no às cam-
balhotas, projectando as pernas para o ar, como os equilibristas, até regressarem à 
posição vertical. E assim, apoiados nos seus membros, que eram então oito, se deslo-
cavam velozmente em círculo.

Quanto à origem destes três géneros, com tais características, ei-la: o macho foi ini
cialmente um rebento do Sol; a fêmea, da Terra; e da Lua, a espécie que reunia as 
características dos outros dois, dado que também a Lua partilha da natureza do Sol 
e da Terra. Daí o facto de serem globulares, tanto eles como a sua marcha - devido 
à semelhança com os seus progenitores.

Ora estes seres eram dotados de uma terrível força e resistência e, além disso, de uma 
imensa ambição, pelo que começaram a conspirar contra os deuses. O que Homero 
conta de Oto e Efialto, conta-se também a respeito deles, isto é, que tentaram escalar 
o céu na intenção de atacar os deuses.

Então Zeus e as demais divindades puseram-se a deliberar o que haviam de fazer 
deles e viam-se em sérios apuros: suprimir a raça e fulminá-la com o raio, como 
tinham feito aos Gigantes, nem pensar (isso era suprimir também as homenagens 
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e os sacrifícios que lhes advinham dos humanos ... ); mas tolerar por mais tempo a 
sua insolência, também não! Depois de muito matutar, Zeus, por fim, lá se decide: 
«Parece-me», anunciou, «que arranjei processo de continuar a haver homens e aca-
bar de vez com a sua arrogância: é enfraquecê-los. Agora mesmo vou dividi-los ao 
meio, um por um; deste modo, não só hão-de ficar mais fracos, como também sai-
remos beneficiados, graças ao aumento de número. Por enquanto, podem caminhar 
erectos sobre as suas duas pernas; porém, se virmos que mesmo assim persistem na 
arrogância e se recusam a dar-nos tréguas, então», declarou, «volto a dividi-los ao 
meio e passam a andar só sobre uma perna..., ao pé coxinho!» 

Dito e feito. Pôs-se a cortar os homens às metades, exactamente como se cortam 
sorvas para as pôr em conserva [ou como se faz aos ovos com um cabelo]. À medida 
que os ia cortando, encarregava Apolo de lhes virar o rosto e a metade do pescoço 
para a superfície amputada, na ideia de que os homens se tornariam mais humildes 
com o espectáculo da sua própria amputação diante dos olhos. E ordenou ainda que 
os sarasse das restantes feridas. Apolo tratava, pois, de lhes virar o rosto, e repuxando 
a pele de todos os lados para a parte agora designada por ventre, apertava-a com toda 
a força, à maneira de bolsas providas de cordões, em volta de uma única abertura 
que deixou mesmo no meio do ventre – justamente o que hoje chamamos umbigo. 
Alisou-lhes ainda numerosas rugas que ficaram e modelou-lhes o peito com um 
instrumento do género dos que usam os cordoeiros para aplanar as rugas do coiro 
em volta da forma. Todavia, deixou-lhes umas tantas, mesmo na região do ventre e 
do umbigo, como lembrança do seu antigo estado. 

Ora, quando a forma natural se encontrou dividida em duas, cada metade, com 
saudades da sua própria metade, se lhe reunia; e estendendo as mãos em volta, enla-
çadas uma na outra, não mais aspiravam do que a fundir-se num só ser! Começaram, 
assim, a sucumbir à fome e à inacção geral, porque se recusavam a fazer fosse o que 
fosse uma sem a outra; e sempre que uma das metades morria, a que ficava procurava 
ao acaso outra sobrevivente a que juntar-se, fosse a metade de um ser completa-
mente feminino (o que agora chamamos uma mulher) fosse a de um ser masculino. 
Deste modo, a raça ia desaparecendo... 

Compadecendo-se, por fim, Zeus lança mão de outro artifício e muda-lhes para 
diante os órgãos genitais – até aí, efectivamente, era na parte exterior que se encon
travam, processando-se as funções de gerar e dar à luz, não de uns para outros, mas 
por intermédio da terra, à semelhança do que acontece com as cigarras. Ao mudar-
lhes, pois, os órgãos genitais para diante, Zeus determinou que a geração humana 
passasse também a efectuar-se de uns para outros, mediante tais órgãos – na fêmea, 
por intermédio do macho. E eis o que tinha em vista: se acaso o acoplamento se 
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desse entre homem e mulher, o resultado seria procriarem e perpetuarem a espécie; 
se entre dois varões, haveria pelo menos a plenitude da união e, uma vez apaziguado 
o desejo, poderiam voltar às suas tarefas e interessar-se por outros aspectos da vida. 
Dessa época longínqua data, sem dúvida alguma, a implantação do amor entre os 
homens – o amor que restabelece o nosso estado original e procura fazer de dois 
um só, curando assim a natureza humana. 

Cada um de nós não passa, pois, de uma téssera humana, divididos, como estamos, 
em metades, à semelhança dos linguados; e é a sua própria metade, ou téssera, que 
cada um infatigavelmente procura. Em consequência, todos os homens que resultam 
do corte de um ser misto (o mesmo que em tempos era chamado andrógino) só 
gostam de mulheres. É deste género que descende a maior parte dos adúlteros, bem 
como todas as mulheres que gostam de homens – sem esquecer as adúlteras! Por 
outro lado, todas as mulheres que resultam do corte de um ser feminino não ligam 
praticamente aos homens e voltam-se de preferência para as mulheres: e aí estão as 
‘comadrinhas’ a ilustrar a descendência do género... Finalmente, todos os que resul-
tam do corte de um ser masculino só andam atrás de homens, e mesmo de peque-
nos, como pequenas postas que são de um ser viril, revelam o seu fraco por homens 
e comprazem-se em estarem deitados a seu lado, abraçados a eles ... 

E eis justamente os adolescentes e os rapazes de maior valor, os que possuem, cem 
por cento, uma natureza viril! Há quem diga que não, que não passam de uns 
desavergonhados, mas é má-língua: se fazem o que fazem, não é por falta de vergo-
nha mas porque a sua ousadia, a sua coragem e virilidade os impele a afeiçoarem-se 
ao que lhes é semelhante. E eis uma boa prova: ao atingirem a maturidade, só os 
indivíduos desta têmpera se revelam homens para a política... Entretanto, uma vez 
chegados à idade viril, dedicam-se a amar os jovens e, com respeito a casamento e a 
filhos, o interesse que manifestam deve-se apenas a uma imposição da norma e não 
a uma tendência natural, porque, por si, facilmente se remediariam solteiros, vivendo 
na companhia uns dos outros. Em suma, um indivíduo desta espécie vem a dar um 
amante ou um amigo de homens, afeiçoado, como é sempre, ao que tem a mesma 
origem que ele. 

Ora bem, sempre que um amante (um amante em sentido lato, e não apenas o 
amante de jovens!) encontra essa mesma metade que lhe pertence, eis que de súbito 
os assalta uma estranha impressão de amizade, de parentesco, de amor, enfim; e a tal 
ponto que já não aceitam, por assim dizer, separarem-se um instante que seja! Esses 
são justamente os que permanecem juntos durante toda a sua vida, muito embora 
não soubessem sequer dizer-vos o que esperam, em concreto, um do outro... Não 
passa decerto pela cabeça de ninguém que seja meramente a união dos sentidos a 
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causa do seu afã e do prazer que sentem em estar juntos; visivelmente, é a alma de 
cada um que aspira a algo mais, algo que ela não sabe exprimir, mas que adivinha e 
deixa discretamente insinuar-se... 

Imaginemos, por exemplo, que Hefesto chegava junto deles com os seus utensílios e, 
ao vê-los deitados no mesmo leito, perguntava: «Que é que vocês, criaturas, pretendem 
um do outro?» E, perante o embaraço deles, voltava a perguntar: «Não será a isto que 
vocês aspiram – a identificarem-se o mais possível um ao outro, de forma a não mais se 
separarem noite e dia? Se é essa a vossa aspiração, estou disposto a fundir-vos e soldar-
vos numa só peça, de tal modo que em vez de dois, passem a ser um só. E assim vos será 
dado ter uma única vida enquanto viverem, como se fossem uma só pessoa; e como 
uma só pessoa hão-de continuar lá no Hades, depois de morrerem, levados por uma 
única morte! Mas vejam lá se é a isto que vocês aspiram e se este destino vos apraz ... 
Perante uma tal promessa, estamos certos de que não haveria uma pessoa sequer capaz 
de a recusar ou de exprimir outro desejo! Bem pelo contrário, toda a gente ficaria 
convicta de ter escutado, nem mais nem menos, o seu anseio de sempre: reunir-se e 
fundir-se no ser amado, por tal forma que ambos passassem a ser uma só pessoa. E qual 
a origem deste anseio? Precisamente, como vimos, o facto de que a nossa primitiva 
natureza assim era e nós constituíamos então um todo. Ora, é essa aspiração ao todo, 
essa busca incessante, que tem o nome de amor. 

Se antes, como digo, éramos um só, agora, devido aos nossos erros, estamos redu-
zidos pelo deus à dispersão, tal qual os Arcádios o foram pelos Lacedemónios; e se 
não mostrarmos comedimento para com os deuses, é de recear que sejamos de novo 
divididos e fiquemos por aí girando, exactamente como essas figuras esculpidas nos 
baixos-relevos das estrelas, serradas segundo a linha do nariz, à maneira de simples 
contrassenhas… Eis, pois, o motivo por que cada homem deve incitar plenamente 
os outros à veneração pelos deuses, se desejamos, por um lado, escapar a esse perigo 
e, por outro, obter os benefícios a que o amor nos conduz, no seu papel de guia 
e general. Que ninguém lhe desobedeça (todo aquele que desobedece, aos deuses 
aborrece...), pois só vivendo em amizade e boa harmonia com os deuses lograremos 
descobrir o favorito que nos é próprio, coisa que hoje em dia raros conseguem! E 
não se ponha Erixímaco a troçar das minhas palavras, com esses ares de entendido, 
a supor que é de Ágaton e de Pausânias que estou a falar: até porque bem pode 
dar-se o caso de pertencerem eles a esse número e possuírem ambos uma natureza 
viril... Mas não, o que afirmo tem antes a ver com a humanidade inteira, homens 
e mulheres! A nossa espécie só pode alcançar a felicidade quando cada um realizar 
em plenitude as suas aspirações amorosas e encontrar o favorito que lhe é próprio, 
de modo a restaurar a nossa primitiva natureza. E se este é o supremo bem, neces
sariamente o que há de melhor no mundo actual é o que dele mais se aproxima, 
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quero dizer: acertar com um favorito talhado ao nosso feitio. Eis por que, ao celebrar 
um deus, será de toda a justiça celebrarmos o Amor: não só é ele quem, no presen-
te, nos concede os maiores benefícios, como alimenta, quanto ao futuro, as nossas 
esperanças mais caras. Se mostrarmos reverência para com os deuses, ele nos dará a 
cura aos nossos males, restaurando a nossa primitiva natureza. E assim seremos de 
facto felizes e bem-aventurados! 

Aqui tens, Eríxímaco, o meu discurso em honra do Amor, aliás bem diverso do teu. 
Mas, como te pedi, não faças dele motivo de brincadeira, para podermos ouvir o 
que os restantes têm a dizer-nos ou, mais exactamente, cada um dos dois restantes, 
pois só faltam Ágaton e Sócrates. 

Platão, O Banquete, trad. Maria Teresa Schiappa de Azevedo, in Platão, 
Colecção Os Grandes Filósofos, Edições 70, 2008
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4. 
POLÍTICA 
E UTOPIA
4.1  
A Assembleia das Mulheres 
– Mulheres, economia e política
Suzanne Saïd

Uma assembleia onde as mulheres, disfarçadas de homens, decidem confiar às mulhe-
res as rédeas do governo e a total administração dos negócios públicos; uma ‘gene-
ralíssima’ que descobre um comunismo ainda mais radical do que o comunismo da 
República (todos os bens são partilhados por todos os cidadãos e todas as mulheres estão 
disponíveis para todos os homens, ao passo que Platão limita apenas aos tutores a posse 
dos bens, das mulheres e das crianças): esta é a imagem do mundo às avessas que Aris-
tófanes oferecia aos espectadores atenienses em 393 a. C., numa comédia que, de uma 
só penada, põe de lado o poder masculino, a propriedade e o casamento, os três pilares 
da cidade grega. Será ela, apesar de tudo, uma obra apolítica, uma comédia escapista, 
uma fantasia gratuita destinada a “fazer rir o povo por meio de processos artificiais, 
sem ligação à realidade”, como sugere H. Van Daele na sua introdução?

É fácil dizer e não é difícil de sustentar o argumento. Devemos, no entanto, levar a sério 
a Assembleia de Mulheres, quanto mais não seja porque ela traz para a cena a ginecocracia 
e o comunismo e, deste modo, associa a etnografia e a filosofia. Nos relatos etnográficos, 
de Heródoto a Estrabão, estes dois temas ocorrem principalmente como meio de falar 
do que é incivilizado e evitar familiaridade com processos estranhos ao sistema sócio-
político dos Gregos. Na República de Platão são usados para fazer uma análise crítica 
da ordem existente e fazer contrastar a Atenas corrupta do século IV com um estado 
utópico. Uma utopia em ambos os sentidos da palavra: um “estado de nenhuma parte” 
(ou-topia), uma vez que esse “modelo (paradeigma) de estado como devia ser” não existe 
e que se duvida possa vir a existir (o próprio Sócrates fala de um “piedoso desejo”); mas 
também o “país da felicidade” (eu-topia), uma vez que os curadores chefiarão “uma vida 
mais feliz do que a vida afortunada dos vencedores de Olímpia”. 
Vale a pena olhar para A Assembleia das Mulheres e examinar o sentido, tanto da gi-
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necocracia como do comunismo, na utopia cómica, porque não se ganha nada em 
dissociá-los, e tratar o projecto comunista de Praxágora como uma reflexão tardia 
introduzida por Aristófanes  para “animar a peça”. Estaríamos de igual modo afas-
tados do ponto se procurássemos fora da peça “razões políticas, literárias, pessoais e 
morais” para explicar a escolha dos temas e justificar as extraordinárias mudanças 
“na forma, na substância e no espírito da comédia”, comparada com as obras an-
teriores de Aristófanes. Analisemos antes os três motivos do poder feminino e a 
comum distribuição dos bens e das mulheres, na ordem por que aparecem na peça 
e, em consequência, traga-se à luz uma série de paralelos e conexões. Estes temas 
desenvolvem-se seguindo as mesmas linhas: ambos usam no início a utopia como 
sátira (tudo vai correndo mal e ninguém tem mais nada para sugerir) e de novo no 
fim (uma declaração oficial de falhanço). Ao mesmo tempo, estão inevitavelmente 
ligados um com o outro: a partilha comum dos bens é a consequência necessária do 
poder exercido pelas mulheres e a partilha das mulheres é apenas introduzida para 
tornar possível a partilha dos bens. 

DO PODER DO POVO (DEMO-CRACIA) ATÉ AO PODER DAS MULHERES  

(GINECO-CRACIA)

Desde o princípio, quando Praxágora, a heroína da Assembleia das Mulheres, decide 
“tomar em mãos os assuntos do estado e dar-lhes um impulso mais feliz”, existe, 
como sempre em Aristófanes, insatisfação pelo caminho que as coisas estão a levar. 
Esta insatisfação toma uma forma particularmente forte na comédia onde a heroína 
declara que “tudo está mal”, ou, se aceitarmos a correcção de Palmer, que “tudo está 
totalmente podre”.

Depois dessa declaração vêm as razões por que Praxágora atribui a responsabilida-
de aos “canalhas” (poneroi) para quem o povo sempre se volta. Parece que as coisas 
pioram com o tempo porque os “sujeitos honestos” (chrestoi) depressa se tornam 
nuns canalhas e a eles sempre se sucedem canalhas ainda maiores. Este retrato de 
Atenas, dominada por uma incurável decadência devida à corrupção dos seus chefes, 
não é novo. Como K. J. Dover recentemente notou, atacar os políticos da altura, 
sem dúvida encorajados por uma comunidade que vê com agrado os chefes serem 
publicamente rebaixados, é um dos temas queridos à essência da comédia antiga. 
Na Assembleia das Mulheres, contudo, esses ataques individuais, talvez o inverso de 
uma crença profunda nos valores das instituições democráticas, foram esquecidos 
e substituídos pelo questionamento da própria comunidade. Mas, a acreditarmos 
no oligarca que escreveu A Constituição dos Atenienses, tais criticas estavam oficial-
mente proibidas. Esta circunstância tem um eco distante nos Acarnenses (425), onde 
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Aristófanes tornava claro que os ataques eram apenas individuais, – “o Estado, não, 
lembra-te de que não falo do Estado”. Estamos mais perto de As Aves (414), onde 
Evélpides declara que não deixa de gostar de Atenas, ao mesmo tempo que rejeita 
um estado onde a igualdade democrática não passa de uma oportunidade para quem 
está arruinado por demandas judiciais e por multas; e ainda mais próximo de Lisís-
trata (411), onde os ataques a indivíduos são quase inexistentes, onde as mulheres 
põem as culpas numa “populaça impetuosa” e passam um atestado de falhanço às 
“políticas dos homens” (os cidadãos masculinos tomam continuamente más deci-
sões nos problemas mais importantes, e vai tudo de mal a pior). Podemos também 
citar as Tesmofórias (411), onde as mulheres censuram os homens em geral, e As Rãs 
(405), onde o coro chama idiotas aos cidadãos e os convida a mudarem totalmente 
(metaballein) as suas acções e a escolher melhor os seus líderes. A ideia é continuada 
em Pluto (388), que nos mostra uma Atenas onde a justiça chegou ao ponto de até 
um cego saber que uma pessoa pode ter, num tempo como aquele, sólidos proveitos 
mesmo que não faça nada de bom. 

É precisamente por a corrupção ter tocado a população em geral que os homens 
agem como “vigaristas, ladrões e sicofantas”, todos decidem agir injustamente, traindo 
o segredo das deliberações do conselho (boulê), recusando devolver os fundos que lhes 
foram confiados na presença de testemunhos; o remédio parece estar numa transfor-
mação radical do Estado. Em As Aves, as personagens vão à procura de outro local 
(topos), por outras palavras, de outro Estado (polis), porque, para os Gregos, o homem, o 
“animal político”, só pode viver nos limites de uma polis. Dada a impossibilidade de se 
encontrar uma aceitável na terra, decidem fundar uma no reino das aves. Na Assembleia 
das Mulheres não vão para as nuvens mas decidem mudar o Estado, ficando no mesmo 
sítio. Os atenienses e o populacho foram substituídos por mulheres, cujo estatuto em 
Atenas era o de estrangeiros e, por isso mesmo, constituíam um grupo à parte. 

Este poder conquistado pelas mulheres constitui uma verdadeira revolução que só 
o total fracasso do ‘clube dos homens’, chamado democracia, pode justificar. Vimos 
isso antes em Lisístrata e ouvimo-lo de novo na Assembleia das Mulheres, nos dois 
discursos onde Praxágora pede com sucesso um governo feminino. (…)

Assim, o corte entre a democracia e a ginecocracia é total, pelo menos na aparência. 
Mas, na realidade, a decisão de ceder o poder às mulheres é o resultado de certas ten-
dências, muito profundas, mas também muito desastrosas para a democracia ateniense, 
e a utopia é aqui apenas uma deslocação da sátira. Esta radical e absurda ruptura vem 
na continuidade das tradições de um povo conhecido pela sua tendência para a inova-
ção e para as ideias loucas. E a forma que esta revolução toma – o poder dado às mu-
lheres –, é ditada pela evolução do Estado, onde os homens de verdade foram trocados 
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por efeminados que trocaram a discussão política por mexericos de mulher.

Tucídides não foi o único a exprimir pela boca dos habitantes de Corinto o gosto 
dos atenienses pela inovação. Como Praxágora recorda, “mesmo que a cidade dos 
atenienses se regozijasse com uma prática qualquer, não se sentiria a salvo, a menos 
que se projectasse fazer qualquer coisa inaudita”. Esta medida extraordinária não 
mostra apenas até onde o gosto da novidade pode chegar; serve também para ex-
por o absurdo duma política que promove uma inovação constante. É substituída 
por um regresso à tradição quando o poder é tomado por aquelas que fazem tudo 
“como dantes”. Este é o cúmulo do absurdo: a recusa da inovação leva o povo a 
inovar, dando o poder às mulheres.

Mas poderemos falar mesmo de inovação? Duvidamos, quando consideramos no 
que o poder administrativo da democracia e o próprio povo se tornaram. Em todos 
os ataques de Aristófanes aos políticos, o seu carácter efeminado regressa como um 
refrão. A Assembleia das Mulheres não se afasta desta tradição: ataca Agírrio, que não 
passa de uma mulher de barbas emprestadas. Alarga a crítica a todo o populacho e ao 
público do teatro a quem se está tentado a tratar por ‘senhoras’. Eis, de facto, o que 
explica o êxito do estratagema de Praxágora: porque é que as mulheres disfarçadas 
de homens, usando barbas postiças, não podiam ser vistas como homens e ter um 
papel na política, quando tantos efeminados fazem exactamente o mesmo? 

Pela mesma razão, Praxágora pode também imaginar a substituição de uma “voz de mu-
lher” pela voz do político. Normalmente as duas são incompatíveis. As mulheres, que nos 
versos 110-111 se interrogam ansiosamente porque é que um grupo “com coração de 
mulher” (theluphron) pode “falar ao povo” (demegorein), reconhecem essa realidade e Praxá-
gora, que está a contar com elas para acabar com a tagarelice, de maneira a poder convidar 
oradores para “falar em público” (agoreuein), admite-o implicitamente. Mas, como boa so-
fista, sabe como virar um argumento contra outro argumento, mostrando que a destreza 
retórica, longe de ser incompatível com a feminilidade, lhe está associada. (…)

A revolução, ou melhor, o fim lógico de uma evolução – as mulheres no poder – pa-
rece ser, na Assembleia das Mulheres, uma solução (e mesmo a única solução) para os 
problemas de Atenas. Mas é uma solução cómica ou um remédio simplório. Longe 
das panelas ao lume. O interesse público está a definhar por causa dos homens efe-
minados; então pede para ser salvo pelas mulheres. Num mundo louco não há lugar 
para a lógica; o que há a fazer é opor o absurdo da realidade a um absurdo maior e 
esperar que as decisões mais loucas e com menos sentido tenham êxito e resultem 
“em vantagem de quem as toma”.
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O PODER À MANEIRA FEMININA

Num universo grego, onde é facto aceite, de acordo com a Política de Aristóteles, que 
os homens são “por natureza mais aptos a comandar que as mulheres”, e “a relação en-
tre o homem e a mulher é por natureza do superior para o inferior que é governado”, 
o poder feminino é por definição anormal. (…) Contudo, deve chamar-se a atenção 
para o facto de essa anormalidade poder tomar claramente formas opostas, resultando 
numa masculinização das mulheres, se as mulheres se adaptarem à natureza do poder; 
ou o oposto, numa efeminização do poder se as mulheres adaptarem o poder à sua 
própria natureza e tornarem o doméstico mais importante do que o político. 

A sociedade das Amazonas, tal como foi descrita por Diodoro e Estrabão, é um ex-
celente exemplo do primeiro tipo de ginecocracia. (…) Aí o contraste entre os sexos 
permanece intacto, mesmo quando os papéis são redistribuídos. A ginecocracia das 
Amazonas é um mundo de pernas para o ar que reproduz, às avessas, a estrutura 
fundamental da sociedade grega.

Para os Gregos, “o espaço doméstico, um espaço fechado por um telhado (pro-
tegido), tem uma conotação feminina. O espaço ao ar livre tem uma conotação 
masculina. A mulher nunca devia deixar o seu reino da casa. O homem, no entanto, 
representa o elemento centrífugo do oikos: é sua função deixar a reclusão confortável 
da casa, enfrentar o cansaço, os perigos e imprevistos do exterior”. Entre as Amazo-
nas, é a mulher quem faz as expedições, o homem não a acompanha, fica em casa e 
nela gasta o resto da vida. 

Pode ser-se levado a pensar que A Assembleia das Mulheres oferece o mesmo quadro 
do mundo às avessas em que homens e mulheres trocam de papéis, onde as mu-
lheres saem para a rua vestidas de homens e os homens ficam em casa vestidos de 
mulher. Quando a peça principia, vemos de facto as mulheres abandonarem o seu 
espaço habitual. À chamada das companheiras, deixam as casas e tratam de discutir 
as dificuldades do empreendimento. Como os maridos surpreendidos constatam, as 
mulheres “não estão em casa”, “saíram”, “escaparam-se à sorrelfa”. Saírem assim, se-
gundo Bléfiro, é de facto uma infracção revolucionária. As mulheres podiam deixar 
a casa para ir a outro espaço doméstico e encontrar-se com outras mulheres nas casas 
delas, por exemplo para tomar o pequeno almoço com uma vizinha ou para dar uma 
ajuda num parto, mas, desta vez, as mulheres deixam o seu espaço para invadirem o 
espaço político. De facto estão prontas para tomar lugar na Assembleia.  

Para entrarem no espaço masculino que lhes está normalmente proibido, decidem 
“tornar-se homens”. (…) Deixam mesmo crescer os pêlos. (…)
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Poderemos nós falar de uma verdadeira inversão do feminino/masculino num mun-
do às avessas? Não me parece, porque o disfarce n’ A Assembleia das Mulheres não 
passa disso. Nesta comédia vemos homens vestidos de mulheres e mulheres que 
tentam não parecer de todo mulheres, e agirem como homens (mimeisthai aparece 
duas vezes nos versos 277 e 545), imitando o carácter dos velhos rústicos e copiando 
os gestos dos maridos. Mas o humor da primeira parte da peça (até ao momento em 
que, no verso 499, Praxágora ordena às mulheres que tirem os fatos e voltem a ser 
o que nunca tinham deixado de ser) provém precisamente do disfarce incompleto e 
mal sucedido que em momento algum nos ilude.

A cena que mostra os homens vestidos de mulheres (311-75), terminando com a 
entrada de Cremes de regresso da Assembleia, baseia-se numa qualidade de humor 
bastante diferente do da cena com Ágaton nas Tesmofórias. Aqui, o riso relaciona-se 
com um homem tão efeminado que o seu verdadeiro sexo se torna num problema. 
Lá, o riso relaciona-se com dois homens viris confrontados com roupas que lhes 
são impróprias, o que nos é dito nos comentários do vizinho e de Bléfiro. Longe de 
conseguir uma transformação de homens em mulheres, o feminino das roupas serve 
apenas para acentuar a virilidade dos que as vestem.

Igualmente infrutífera é a tentativa de as mulheres parecerem homens. Se tivesse resulta-
do, este travestismo poderia ter sido usado para enfatizar o carácter muito convencional 
das diferenças entre o masculino e o feminino e discutir as razões da assimetria cultural 
entre os sexos. Na Assembleia das Mulheres, contudo, serve para mostrar as características 
de uma natureza feminina, que se revela apesar dos esforços feitos para a disfarçar. (…)

Traídas pelo disfarce, as mulheres foram depois traídas também pelo discurso. Para os 
Gregos, a feminilidade revelava-se na linguagem. Para se fazer o papel de mulher numa 
comédia não basta «ser como uma mulher», mas também «falar como uma mulher» 
(gunaikizein) de forma convincente, por outras palavras, «tagarelar» (lalein), como Eurí-
pides nos lembra nas Tesmofórias.  Representar um homem, no entanto, era sujeitar-se 
às regras do discurso político em vez de tagarelar. Toda a primeira parte da peça mostra 
a fraqueza das mulheres neste campo: fazem asneira atrás de asneira. (…) Mostram-se 
mulheres pelas palavras que utilizam, juram pelas duas deusas, como só as mulheres 
faziam, e dirigem-se aos membros da Assembleia como “senhoras”. (…)

A transformação das mulheres em homens na Assembleia das Mulheres nunca dá a ilusão 
de realidade. É também muito temporária. Dura enquanto a assembleia tem lugar. Logo 
a seguir vemos as mulheres despir os adornos masculinos e tornar-se de novo mulheres-
mulheres, em contraste com as Amazonas e as mulheres «de coração de homem», que 
podem «falar como homens sábios», caso de Clitemnestra em Agamémnon. 
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Definidas como mulheres, agindo como tal para conquistarem o poder, as mulhe-
res da Assembleia das Mulheres incumbem-se finalmente do governo da cidade por 
razões ligadas com a sua condição, como é revelado no discurso justificativo de 
Praxágora, começando com um “Aqui está porque…”

“Confiamos nelas”, diz, “para guarda (epitropos) e administração (tamia) das nossas 
casas”. A primeira justificação refere-se portanto ao domínio tradicional das mu-
lheres, a casa; na sociedade grega as funções referidas eram normalmente assumidas 
pelas mulheres, como vemos no Económico de Xenofonte. O que não quer dizer que 
elas pudessem dispor do dinheiro do Estado e administrar o tesouro público, porque, 
como diz o comissário em Lisístrata, “Não é a mesma coisa”. 

Claro é que a tomada do poder por aquelas que por definição se encarregam dos as-
suntos domésticos só faz sentido num Estado onde os problemas de governar a casa 
se tornaram de primeira importância. E esta situação era nítida em Atenas depois da 
derrota de 404 e do fim do seu império.

(…) Assim, é impossível imaginar um Estado dirigido por mulheres, que por defi-
nição não tiveram essa experiência. Aí reside o contraste entre o regime imaginado 
por Aristófanes com a ginecocracia das Amazonas e a República de Platão. Para as 
Amazonas, a separação rígida entre dentro e fora e as actividades dos dois sexos con-
tinua a existir, mas é uma transposição entre homens e mulheres, em comparação 
com o modelo grego. Platão, por outro lado, questiona a separação entre homens e 
mulheres e as suas diferentes actividades em função do sexo. Reconhecendo uma 
diferente natureza entre uns e outras, Platão defende que não há ocupações espe-
cíficas para homens e mulheres no governo do Estado (como na administração da 
casa). Tendo as suas naturais aptidões sido divididas igualitariamente entre eles, as 
mulheres, de acordo com a sua natureza, podem participar em todas as actividades 
tradicionais masculinas. É por isso que Platão coloca “guardas femininos” ao lado 
de guardas masculinos. Aristófanes, contudo, defende que a natureza das mulheres 
lhes é específica e continua a pensar na política como uma tarefa masculina. Por essa 
razão, é a natureza do próprio poder que muda a partir do momento em que chega 
às mãos das mulheres. Mais exactamente: terem as mulheres poder é uma maneira de 
dizer que o poder mudou, que a política como tal já não existe, que o economicis-
mo invadiu tudo, da mesma maneira que a tomada do poder por um salsicheiro em 
Cavaleiros indica que a política baixou ao nível dos cozinhados. 
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PROPRIEDADE COMUM E A LÓGICA DA DEMOCRACIA

O regime das mulheres, aspirando à felicidade para todos, começa por decretar o 
comunismo mais radical possível: “Todos”, diz Praxágora,”terão tudo em comum”. 
Em primeiro lugar, os haveres: “A terra há-de ser bem comum de todos; o dinheiro 
também, e tudo o que é propriedade privada”. E a comida. As mulheres proporcio-
narão um tipo de existência único, o mesmo para todos; os cidadãos viverão de um 
fundo comum e as suas vidas serão vividas em comunidade.

Este inaudito aparecimento do comunismo no programa das mulheres é surpreenden-
te. Mas é uma medida que obedece a uma lógica semelhante à de conceder o governo 
às mulheres e é o resultado de uma análise dos males de que Atenas padecia. 

Assim apresentado por Praxágora, o comunismo seria a maneira de acabar com a 
pobreza. Não haveria mais cidadãos despidos (gymnoi) e indigentes (penes). Do seu 
ponto de vista, não se trata de um fim em si, mas de uma condição para restaurar a 
moral. Desaparecida a indigência, a relação entre os cidadãos pode ser de novo ditada 
pela justiça (dike) e pelo respeito do outro (aidôs), ambos fundamento da vida social 
e base da existência da cidade. (…)

O comunismo de Praxágora não é apenas um regime igualitário que iria acabar com 
a desigualdade social e normalizar a política colectiva; é também um regime comu-
nitário, que remediaria o individualismo que ameaça o espírito cívico e a existência 
real da cidade. 

Nas comédias de Aristófanes, sobretudo a partir de 411, encontramos um retrato 
de Atenas onde os impulsos egoístas dos políticos e mesmo dos cidadãos estavam 
em conflito. Na Assembleia das Mulheres, esta situação é exagerada e afecta todos os 
cidadãos, que olham apenas para os seus próprios interesses. (…)

Ainda que seja o resultado lógico das mazelas de que padece a cidade, o comunismo 
de Praxágora é mesmo assim incrivelmente ousado e apela para o gosto dos ate-
nienses pela inovação. A democracia em Atenas reconhecia a propriedade privada. 
Os juízes, nos seus juramentos, e o governador na sua declaração inaugural juravam 
solenemente respeitar os bens e garantir a posse da propriedade. O regime imagi-
nário de Praxágora parece aproximar-se muito mais do comunismo do que outro 
qualquer regime conhecido na Grécia. Quando Aristóteles, na sua Política, distin-
gue cuidadosamente entre propriedade comum (ktesis) e bens comuns (chresis), dá 
exemplo de um e de outro entre os bárbaros, mas não refere um grupo que tenha 
praticado as duas formas de comunismo ao mesmo tempo.
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A ruptura é total, mas mais aparente do que real. Segundo L. Strauss, há uma relação 
entre a nova ordem e a ordem precedente, o igualitarismo. O comunismo de Praxágora 
desenvolve de facto algumas tendências igualitárias presentes na democracia ateniense. 

Encontramos este aspecto no texto da Assembleia das Mulheres. Na sessão em que o 
poder lhes é confiado, Praxágora é precedida por um orador que se exprime de for-
ma “muito democrática”: “Se os tecelões fornecerem casacos a quem precisar deles, 
no pino do inverno, ninguém há-de apanhar pneumonias. Que todos aqueles que 
não têm cama nem manta vão, depois do banho, dormir às oficinas de curtumes”. 
Bléfiro vai mais longe com a sugestão e propõe uma distribuição de alimentos: “E 
podia acrescentar ainda – que ninguém ia votar contra! – : ou esses aldrabões dos 
vendedores de farinha fornecem aos pobres três quartilhos por refeição ou a brin-
cadeira vai sair-lhes cara!”.

Tudo isto segue nas pisadas da convenção que tornava os ricos responsáveis por um 
determinado número de serviços públicos e proporcionava uma transferência de 
dinheiro dos ricos para os pobres. Além do mais, estas propostas a favor dos pobres 
ampliam as medidas tomadas por Atenas para ajudar certas categorias de cidadãos, 
tal como os inválidos. 

Uma medida revolucionária que é de facto o resultado lógico de certos traços da 
democracia. A mesma lógica, levada ao extremo, é usada tanto para a partilha dos bens 
como para a entrega do poder às mulheres. Estes dois temas não são desenvolvidos 
em paralelo, estão estreitamente ligados. K. J. Dover, um dos raros críticos que reflectiu 
sobre as relações entre um governo de mulheres e um regime que abolisse a proprie-
dade privada, satisfaz-se em lembrar que as mulheres atenienses eram excluídas por lei 
da posse de propriedade e nunca tomavam parte em negócios, a não ser como inter-
mediárias na transferência de bens (dotes, heranças) de um homem para outro. Mas é 
possível ir-se mais longe e mostrar que ao conceder-se o poder às mulheres, que são as 
únicas que sabem governar a casa, se faz inevitavelmente do Estado um simples assunto 
doméstico e se anula a propriedade privada. É precisamente isto que diz Praxágora 
nos versos 673-4: “Vou fazer da cidade (astu) uma habitação única (oikesis); paredes vão 
todas abaixo, para podermos passar das casas de uns para as dos outros”. 

Deste modo, colocando assim tudo ‘no meio’, Praxágora põe de parte a distinção 
entre público e privado, não, como se poderia pensar, para abolir a esfera do privado, 
mas para permitir que o doméstico invadisse tudo. Revela-se a falta de ligação no 
texto de Aristófanes entre uma definição política dos bens comuns e a sua concre-
tização doméstica. 
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A DEMOCRATIZAÇÃO DO SEXO: A COMUNIDADE DAS MULHERES

A política das mulheres, eis a negação da política, um estado providência que enfatiza 
o interesse pessoal e põe de lado a brutalidade. A utopia falhada da Assembleia das Mu-
lheres não estaria completa sem se acrescentar o sexo, e o sexo introduz a pior tirania.
 
(…) Praxágora tinha garantido aos cidadãos que os alimentos e o vestuário eram 
livres; mas tinham de ficar também certos de que o sexo é livre, de outro modo 
guardariam o dinheiro para procurar os favores de uma rapariga bonita. Como ela 
diz, os homens podem dormir com uma moça bonita “de borla”, “porque eu vou 
pô-las em comum para todos os homens, quem quiser pode ir para a cama com elas 
e fazer-lhes um filho”. 

Este programa de acção, que torna a mulher numa propriedade comum, como 
condição necessária para os haveres serem todos comuns, obedece à lógica de um 
sistema onde ambos estão estreitamente ligados. Na sociedade grega, o casamento 
era um meio de transmitir a propriedade através dos filhos legítimos, e só faz sentido 
para o oikos o seu funcionamento e continuação. 

Na Assembleia das Mulheres, a abolição do casamento não significa, como acontece 
para os selvagens de Heródoto, um regresso a um estado natural e a uma promis-
cuidade geral (mixis epikoinos) com ligações ao acaso, em vez do “seja quem for que 
queira”, do verso 615. Trata-se mais de um regulamento sobre sexo, não estabelecido 
previamente, excepto no que se refere ao casamento e à legitimidade dos filhos.

Praxágora traça as consequências extremas do ideal de igualitarismo perante a lei 
(isonomia) e da igualdade de direitos. Na democracia ateniense este ideal existia ape-
nas na esfera política: todos os cidadãos tinham a mesma participação no poder. Para 
Praxágora o princípio alarga-se a todos os campos: todos os cidadãos com a mesma 
quantidade de propriedade, de alimento, de satisfação sexual. A mesma distribuição 
quantitativa é dada ao sexo como ao poder na democracia. Como Bléfiro diz de 
forma cruel, “nenhum buraquinho fica vazio”. 

No entanto, o problema é imaginar como aplicar a igualdade democrática numa 
área onde existe a mais profunda desigualdade natural. A peça mostra essa desigual-
dade de maneira particularmente vigorosa. (…)

O sistema comunitário de Praxágora, reflexo do egoísmo colectivo dos cidadãos, é 
apenas adoptado porque serve os interesses pessoais de alguns de entre eles. Bléfiro e 
Cremes, os dois cidadãos em cena, apoiam o sistema novo pelas razões mais egoístas. 
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Por serem velhos e disfo rmes têm tudo a ganhar, “porque de acordo com o decreto, 
os “feios e os jarretas podem fazer amor primeiro” e nada a perder, porque as mu-
lheres feias “não irão procurá-los”. Podemos perceber porque é que eles respondem 
à pergunta de Praxágora: “Estão de acordo?”: “Absolutamente”. 

Mal Bléfiro ouve dizer que as mulheres tomaram o poder fica imediatamente preo-
cupado: será que o vão usar para os forçar a dormir com elas? E imediatamente fala 
do escândalo que seria se eles fossem forçados a isso. (…) Somos levados a esperar 
por um regime igualitário, onde os cidadãos, sem olhar a idade, aspecto físico ou 
origem social, têm o direito ao mesmo prazer, onde os pelintras e os Apolos têm o 
mesmo direito.

(…) As leis das mulheres são como a sua política. Fazer-se um sexo democrático 
serve apenas para aprofundar os males que se pretendia aliviar e resulta numa tirania 
insuportável e numa anarquia geral.

A lei, para os Gregos, era “o complemento da liberdade e a sua garantia”. Na As-
sembleia das Mulheres “inaugura-se um regime insuportável para um homem livre” e 
introduz-se violência (bia) e coerção (ananke) na área do desejo, onde não há lugar 
para tal. Cria-se um mundo onde somos obrigados a ir com velhas detestáveis e dormir 
com elas “quer se queira quer não”.

(…) O Governo das mulheres, segundo Praxágora, iria inaugurar uma era de feli-
cidade para a cidade. Em vez disso, transforma uma fonte de prazer numa fonte de 
tormentos, ao obrigar os jovens a “foder uma velha dia e noite” e a seguir “passar 
a outra ainda mais horrível”. De nada serve fugir a gritar “safa!”. Como afirma L. 
Strauss, o sistema de Praxágora “não eliminou a felicidade ou a infelicidade; apenas 
redistribuiu o bem e o mal”.

In E. Segal, Oxford Readings in Aristophanes (Oxford 1996)
Trad. LLBarreto
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4.2  
‘Aqui’ e ‘lá’ – A construção 
teatral de uma utopia em Aves
Maria de Fátima Sousa e Silva

“Utopie …, après avoir désigné le pays de nulle part,
désigne aujourd’hui ce qu’on pourrait y faire.”
J. Bouffartigue et A.-M. Delrieu, 
Trésors des racines grecques (Paris 1981) 59.

	
Se coube a Thomas More, já em 1516, criar a palavra ‘utopia’, o mérito desta criação 
era sobretudo linguístico; tratava-se de encontrar uma designação apropriada para 
dar nome a um tipo de história que ganhava na modernidade um grande impacto 
e contornos inovadores, mas cujo ascendente remontava à Antiguidade Grega. O 
relato fantástico funcionou, desde as suas raízes mais antigas, como o processo de 
invenção de um mundo perfeito, traçado sobre um painel distante, intocável e por 
isso mesmo puramente virtual, que é entendido como o antípoda ou, pelo menos, 
como um modelo a diferentes graus divergente da humana realidade. Entre o espaço 
do concreto imediato e esse outro universo ficcional, a distância pode ser máxima e 
a diferença a que separa o negro do branco. 

Oposto ao ‘aqui’ existe um ‘lá’, que não se situa em nenhum lugar, mas que se apreende 
como a inversão do mundo conhecido. ‘Lá’, tudo é o contrário de ‘cá’; quanto ‘aqui’ é difi-
culdade ou defeito, ‘lá’ transforma-se em facilidade ou perfeição. Utopia pode ser, portanto, 
a imagem do paraíso. É todavia desde logo evidente que a utopia, como projecção em 
negativo de uma realidade, está condicionada pela própria visão de um mundo concreto 
e será, para cada povo ou para cada génio que a cria, uma utopia particular. Paraíso ou 
não – cabe-nos a nós determiná-lo dentro do nosso próprio sentido de perfeição -, ela 
é, pelo menos, invariavelmente o mundo onde reina a fantasia, antes de mais porque não 
está presa a nenhum terreno concreto, é simplesmente o lugar… sem lugar. 

Porque o teatro é a arte de ‘mostrar’ e de ‘ver’, a utopia teve de ser configurada dentro de 
um espaço concreto e sensorial, de ganhar formas palpáveis que traduzissem, em termos 
visuais e auditivos, a própria fantasia, ou seja, foi necessário criar, para o virtual, uma 
imagem. Para além de símbolos concretos, capazes de estimular a imaginação e projectar 
a fantasia, o texto teve, no derrubar das barreiras da distância, um papel essencial. Pode-
rosas perante um público por tradição sensível ao efeito auditivo, as palavras funcionaram 
como uma espécie de varinha mágica, cujo toque impalpável transforma o recinto da 
cena em ‘lugar nenhum’. O ‘lá’ convive, no espírito do espectador, com o ‘aqui’, reduzi-
das a um mero jogo de palavras e símbolos realidade e fantasia.
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É sobre as Aves de Aristófanes que irá recair esta minha reflexão, como exemplo de 
algumas técnicas palpáveis na construção cénica da utopia. Ao recordar a opinião de 
muitos que salientam como, ao contrário do que é habitual em Aristófanes, não é 
transparente e incontroverso o tema que suporta as Aves – uma caricatura directa da 
experiência política e social da Atenas do momento? A criação pura de um mundo 
de exílio paradisíaco para Atenienses em fuga da dura realidade? -, parece-me estar 
a prestar à produção de 414 a. C. uma homenagem; porque afinal reconhece-se que 
Aristófanes foi capaz de criar uma utopia complexa, tão dirigida à imaginação como à 
razão, filtrando uma realidade inevitavelmente presente, através do manto da fantasia. 

Dois desafios se colocam ao poeta para uma eficaz conversão da cena e para a con-
dução da imaginação do público. É preciso criar um mundo de ficção, para onde nos 
vejamos transportados e onde nos sintamos aceites. Dentro da convenção cómica, 
teremos de acompanhar as etapas de uma viagem até à porta que dá entrada para 
o universo do fantástico. O itinerário a cumprir é expresso em termos indefinidos, 
que no entanto comunicam a determinação de quem o percorre e a indefinição do 
seu termo. Talvez não seja por acaso que as primeiras palavras da peça sejam “é então 
em frente que tu me mandas seguir”, abrindo um roteiro à decisão de dois seres hu-
manos radicalmente insatisfeitos com a imperfeição da vida que sociedade em que 
se integram proporciona. Tentar sair dessa situação perturbadora é ter a coragem de 
“ir em frente” e de encarar, como uma saída, a indeterminação da fantasia. O cami-
nho que se oferece a quem o ousa é longo e desconhecido, como um simples “andar 
à deriva por montes e vales”, numa errância que cumpre milhares de quilómetros 
até aos antípodas da realidade que se deixa para trás. À medida que a lonjura se mede 
pelo desgaste físico que não perdoa, entra-se numa espécie de terra de ninguém, que 
não é mais o ‘aqui’ de que se foge, nem ainda o ‘lá’ por que se suspira. Para trás ficou, 
perdida na distância, a pátria já imperceptível; em frente começa a estranheza do des-
conhecido, onde os vestígios da civilização não deixam traço, depois que a ausência 
de caminhos ou de simples atalhos identifica a terra de ninguém, onde, nem mesmo 
em imaginação, o ser humano jamais penetrou. 

Neste seu estranho itinerário, os dois aventureiros têm, por guia, duas aves, um gaio e 
uma gralha, que lhes foram vendidas como sendo capazes de os conduzir ao destino 
dos seus sonhos. Porque afinal, para esse ‘lugar sem lugar’ há uma referência, ‘lá entre 
a passarada, Tereu a Poupa, que virou ave’. Ou não será o mito uma fonte inesgotável 
de motivos que todos os Atenienses, através dos seus poetas, se tinham habituado 
a olhar como padrão de uma cultura colectiva e uma eterna lição de vida? O que 
o mito neste caso recomenda é um processo radical de atingir um ‘lá’ extremo, a 
metamorfose, antes de mais física, de uma em outra criatura, profundamente distin-
tas e, à partida, incapazes até de comunicar. Às palavras substitui-se desde logo um 
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outro código de comunicação, um bico aberto como que em suspenso, ou, de um 
modo mais enérgico, um pipilar e um bicar de alerta. Enquanto o ‘lá’ que se procura 
ganhou expressão no nome dos ‘corvos’, o ‘aqui’ que se abandona identifica-se com 
‘a cidade’, a que se pode somar os epítetos que a caracterizam como um lugar co-
nhecido, ou, mais do que conhecido, famoso: uma Atenas que todos recordam como 
grande, fadada para a felicidade, e sempre acolhedora… na cobrança de impostos e 
na paixão pelos processos. Ao mesmo tempo que o afastamento se produz pela fuga 
física, a ausência vai ganhando também contornos distintos: o lugar utópico que 
se deseja não só fica ao cabo de muitos passos, como se distancia por um virar de 
página que separa a cidade ‘dos negócios’ daquele lugar ideal de onde ‘os negócios’ 
estão banidos, um doce topos aprágmon.
	
Depois da divagação, somos chamados a regressar à realidade cénica: o mundo que 
demandamos, das aves, fica ‘lá em cima’, separado dos viajantes em cena pela curta 
distância de uma porta, ou antes, de um rochedo, na versão mais consentânea com 
o universo a que se chega.

Estamos portanto diante da porta onde mora a fantasia, que é preciso abrir de par 
em par, para que esqueçamos Atenas e passemos a viver na ficção que a peça nos 
propõe. À medida das exigências da circunstância, os próprios visitantes iniciam 
espontaneamente a sua metamorfose; de seres humanos e de temíveis caçadores de 
aves, em legítimos moradores do estranho universo dos alados.   

A entrada do senhor do lugar, Tereu, constitui uma espécie de solene epifania. O ar-
busto que se abre revela a inusitada aparição da Poupa, saudada pelos visitantes com 
uma cascata de interrogações surpreendidas, que assinalam outras tantas estranhezas 
em Tereu: a plumagem, o triplo penacho, o bico, as penas. Aristófanes explora o efeito 
cómico, em que trajo, disfarce e metamorfose colaboram na expressão da permanente 
fluidez com que as diferentes naturezas de homem e ave convivem nesta peça. 

Vencido o acesso e encarecido o primeiro contacto com o mundo das aves, é che-
gada para os visitantes a hora de exporem o objectivo da sua viagem, o mesmo é 
dizer, de traduzirem em palavras o que seja o modelo de uma cidade ideal para viver, 
por oposição à que se conhece e que se desejou abandonar. Envereda-se agora pela 
caracterização política do universo em que se situa a fantasia, dentro de um modelo 
que assegura o bem-estar a quantos nele residem. Por isso, a teorização sobre este 
mundo produz uma alternativa à situação real, de que se torna uma crítica alegórica. 
Estamos, enfim, diante do motivo que sustenta a mensagem central da peça. O tema 
do topos aprágmon, por oposição à Atenas polypragmon, vai ser agora retomado de 
forma mais concreta e explícita. 
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À imagem da pátria que fica ‘lá’ se opõe o peremptório ‘aqui’, onde os recém-
chegados procuram alguma coisa que a força antagónica dos dois advérbios exprime 
como radicalmente contrária. Para produzir o salto de imaginação que este projecto 
exige, Tereu funciona como o informador ideal; a sua excelência reside numa espé-
cie de suspensão que o eleva acima do concreto. Depois de ter erguido os pés acima 
do simplesmente terreno, o velho rei da Trácia “sobrevoou terra e mar, em circum-
navegação”; a frase contém todas as condições do alheamento do concreto, no voo, 
que o elevou acima do contacto com a realidade, na terra e no mar, que tornam 
global a paisagem onde paira, na ideia de ‘circum-navegação’, que anula o ‘aqui’ e o 
‘lá’. Em conformidade com a aventura que experimentou, Tereu acumulou, com a 
vida de humano, a de ave. Por isso funciona de guia competente para os dois aven-
tureiros, que pretendem repetir-lhe a saga: erguer os olhos acima do mundo fechado 
e redutor de Atenas, para encarar o universo aberto, à procura de uma felicidade 
ideal, sem as barreiras ou as imposições criadas por qualquer nomos. Trata-se de um 
mundo que se situa num passado, puro e natural, onde os males da civilização não 
deixaram marca.

Por meio da iniciativa humana, e sem uma ruptura de continuidade, passa-se de uma 
situação de vida que desagrada ou ameaça, para outra que protege e garante felici-
dade. Os deuses estão excluídos deste processo que é apenas um milagre produzido 
pela imaginação do homem. A conversão que permite passar de um estado natural 
para um de pura ficção parece circunscrever-se, por enquanto, a um estabelecer de 
fronteiras, onde o mundo sem barreiras das aves se transforma numa polis limitada, 
e o ‘aqui’ se substitui ao ‘por aí’. O código linguístico que se usa é o convencional 
para ‘o país das maravilhas’. A palavra que se instala como chave dessa busca é polis, 
partindo naturalmente da realidade conhecida. O milagre opera-se através das qua-
lidades que se esperam de uma cidade ideal e que se traduzem nos seus epítetos. 
Evélpides imagina-a “feita de boa lã”, peluda e fofa, a prometer conforto, inactivi-
dade e descontracção. 

O mundo das aves parece cumprir bem as condições a exigir de um universo ideal. 
Do seu carácter aprágmon é prova, em primeiro lugar, a ausência de dinheiro. Atrás 
desta exclusão, que simbolicamente assinala a ausência de uma civilização e da sua 
mola impulsionadora, impõe-se o privilégio da physis, que ganha também uma ex-
pressão simbólica na fórmula alimentar corrente, pura e vegetariana: “É de branco 
sésamo, mirto, papoilas, hortelã, apanhados nos jardins, que nos alimentamos”; esta-
mos diante daquele universo onde a vida se torna fácil porque a terra, espontane-
amente, satisfaz todas as necessidades do homem, as puramente alimentares como 
também o anseio íntimo de uma vida livre de penas e de esforço. 
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Sem dúvida que o quadro é, por enquanto, o de uma utopia assente no fantástico, 
quase radical, não fosse ela condicionada pela denominação de polis. Mas, mesmo 
se inspirada num modelo inevitável, ela é, até agora, o seu negativo, substituídos os 
prágmata citadinos pela pureza e acolhimento generoso de uma physis, que Aristófa-
nes sempre situou num contexto campesino fomentador do que mais espontâneo 
existe na natureza humana. 

Esta poderia ser a verdade, não fosse Pistetero um verdadeiro ateniense. Ei-lo que 
acorda para um projecto ousado, que vem poluir o mundo ideal com a marca im-
portada de uma Atenas imperialista. Por sua intervenção, a um passado remoto de 
tranquilidade que o universo tradicional das aves representava, vai suceder-se um 
projecto, situado no futuro, onde para os mesmos problemas se tentará encontrar 
outra solução. Está aberto o caminho para uma outra utopia, não já concebida ao 
contrário de Atenas, mas aquela em que o mundo ideal é o que projecta, até ao in-
finito, as ambições políticas de Atenas. Com a mudança profunda no projecto, o seu 
autor sofre também uma alteração radical. De salvador das aves, passa a senhor da 
sua cidade, antes de se arvorar em tirano, para ascender, ao atingir o grau máximo da 
hierarquia do poder universal, a detentor da autoridade do próprio Zeus. 

Inspirada no modelo de Atenas, a nova cidade renova-lhe a configuração urbana, 
depois de amplamente avantajadas as suas dimensões até ao nível do extraordinário. 
Pistetero concebe uma urbe à medida de todo o universo. Tal como a sua pátria, 
Nefelocucolândia estará rodeada de muralhas, construídas de enormes tijolos, com 
os olhos postos no modelo de Babilónia, a mais fantástica das cidades que o homem 
até então ousara construir.

Pela construção das muralhas envolventes, o reino que se esboça defende o seu iso-
lamento e protege-se, pelo futuro controle dos acessos, da penetração descontrolada 
do exterior. A regulamentação dos contactos constitui um imprescindível factor de 
identidade para um padrão de vida que, depois de aceite pelos habitantes, ganhou 
uma segurança que só a interferência do exterior pode degradar. Na concepção da 
nova cidade, a primeira menção vai para o poder, que se terá de reclamar a Zeus. 
Logo a autoridade, tal como o espaço, é sujeita à máxima inflação: nada menos do 
que o poder supremo, que só o pai dos deuses e soberano de todo o universo até 
então possuiu. Ao novo poder caberá zelar por uma outra ordem social, onde a pros-
peridade se substitua à crise, de regresso a uma verdadeira Idade do Ouro carregada 
de todos os bens. Porque a utopia terá sempre por referência o presente imediato, 
Aristófanes acrescenta a um ideal mais rústico e espontâneo, a prosperidade dos 
negócios e o bem-estar económico que soa bem aos ouvidos de uma cidade de-
senvolvida, apesar da crise que a ameaça. O reino da abundância e do prazer não é 
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concebido como o mundo ‘automático’, onde cada bem, objecto ou alimento ganha 
vida para se oferecer espontaneamente à necessidade do homem. Sem prescindir da 
condição paradisíaca, a fartura que está na base desse ambiente perfeito não convida 
ou depende da inacção, mas advém do comportamento responsável do ‘legislador’, o 
engenhoso Pistetero criador do modelo, secundado por competentes colaboradoras, 
que são as diversas espécies aladas. Assim se produz, com a imaginação própria da 
comédia, a adaptação do modelo utópico a uma peça onde perpassa um toque de 
asa salvador. 

Esta é a imagem de um padrão de vida ideal, que Pistetero promete às aves, mas que 
finalmente não se cumpre. Apenas porque a peça tem também uma mensagem de 
caricatura política a transmitir. Aos poucos, com a experiência da recém-fundada 
Nefelocucolância, o que era antítese a separar Atenas do espaço das aves desaparece. 
Por obra do projecto de um Ateniense, a utopia ganhou muralhas, leis, hierarquia 
social, domínio de uns e submissão de outros e, acima de tudo, a autoridade tirânica 
de um soberano. Afinal a utopia não se exprimia num paraíso natural e espontâneo; 
decalcado no modelo de Atenas, um império tomava conta da cena, que reproduzia 
uma cidade concreta apenas ampliada ao infinito. E se algo restava de um saudoso 
estádio pre-civilizacional, era uma espécie de sentido de coesão universal, que lo-
grou, apesar de tudo, manter-se na nova cidade e que a tornou de facto, sob uma 
autoridade condutora, uma potência vitoriosa. 
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6.
O TEATRO DA
CORNUCÓPIA

O Teatro da Cornucópia foi fundado há 36 anos, em 1973, por Jorge Silva Melo e 
Luis Miguel Cintra, vindos do teatro universitário, que reuniram em torno do seu 
projecto de companhia de teatro um pequeno grupo de actores profissionais. Até 
ao 25 de Abril de 1974 trabalhou sem sede própria e foi apoiado por subsídios es-
porádicos da Fundação Calouste Gulbenkian. Em 1975 participou nas campanhas 
de dinamização do M.F.A. Desde 1975 que tem vindo a ser subsidiado pelo Estado 
e que tem sede no antigo Centro de Amadores de Ballet, espaço não convencio-
nal, que, por intervenção de João de Freitas Branco, então Secretário de Estado da 
Cultura, lhe passou a ser cedido e onde, depois de várias obras de melhoramentos, 
continua a trabalhar. A partir de 1980, com a saída de Jorge Silva Melo, Luis Miguel 
Cintra passou a partilhar a direcção da Companhia com Cristina Reis. Até aos anos 
90 manteve-se como companhia de elenco fixo, ainda que convidando sempre ou-
tros actores e colaboradores. A partir desse momento passou a funcionar como uma 
estrutura artística, técnica e administrativa de produção com maior flexibilidade no 
convite a actores e colaboradores artísticos, mas fidelizou naturalmente em torno de 
si um grande grupo de actores e colaboradores artísticos regulares que continuam a 
dar-lhe o carácter de Companhia de Teatro. 

Foi importante para a definição da sua personalidade artística a participação na sua 
fundação das actrizes Glicínia Quartin e Dalila Rocha e a colaboração nos primei-
ros anos com outros grandes actores, como Augusto de Figueiredo e Gina Santos, 
o apoio técnico de Orlando Worm e a colaboração dramatúrgica em 1976 de Jean 
Jourdheuil. Tem desde então sido fiel a um projecto inicial de grande cuidado dra-
matúrgico na abordagem de textos dramáticos de todas as épocas, no rigor do traba-
lho com os actores, na iluminação, e, sobretudo a partir do ingresso na Companhia 
em 1976 de Cristina Reis, na elaboração de cenários e guarda-roupas que continua 
a produzir no seu próprio espaço e pela sua própria equipa técnica. Apesar de muito 
marcado pela orientação da sua Direcção Artística, tem convidado muitos outros 
encenadores, cenógrafos e dramaturgistas: Osório Mateus, Rui Mendes, Eduarda 
Dionísio, Eduardo Batarda e Beatriz Alçada, Stephan Stroux, Carlos Aladro, e sobre-



90 teatro da cornucópia

tudo Christine Laurent, que passou a ser sua colaboradora regular como encenadora. 
Desde 1996 que mantém uma colaboração permanente com Daniel Worm d’ As-
sumpção no desenho de luz dos espectáculos, e na sua privilegiada ligação à música, 
nomeadamente em várias co-produções de ópera e de teatro musical, tem sido 
importante a repetida colaboração com o Maestro João Paulo Santos. Produziu e 
co-produziu espectáculos de jovens encenadores (Miguel Guilherme, Adriano Luz, 
José Meireles, António Pires, José Wallenstein, Ricardo Aibéo).

Permanece fiel a um desejo inicial de intervenção política, o que a levou a abordar 
os grandes textos clássicos com uma perspectiva contemporânea (Molière, Mari-
vaux, Gorki, Büchner, Horváth, Plauto, Strindberg, Lope de Veja, Wycherley, Strin-
dberg, Beaumarchais, Molnár, Hölderlin, Grabbe, Lenz, Calderón, Lenz, Hölderlin, 
Kleist, Ostróvski, Ibsen, Pirandello, Tchekov, Sófocles, Schiller, Schnitzler, Goethe) 
e, na sua programação contemporânea, a privilegiar o teatro de Heiner Müller e de 
Edward Bond, de quem fez a estreia absoluta da versão para o palco de A Cadeira, 
e abordou alguns dos dramaturgos de escrita mais radical do século XX (Beckett, 
Orton, Botho Strauss, P. Handke, Genet, Gertrude Stein, Lars Nóren, Brecht, Pa-
solini, Fassbinder). A atenção que sempre concedeu ao texto dramático levou-o a 
importantes colaborações literárias (Luiza Neto Jorge, Manuel João Gomes, Gas-
tão Cruz, Frederico Lourenço, Manuel Gusmão, Eduarda Dionísio, João Barrento, 
Nuno Júdice, Sophia de Mello Breyner Andresen, de quem estreou a sua tradução 
de Muito Barulho Para Nada de Shakespeare e a sua única peça de teatro, O Colar.) 
Interessou-se por vários autores portugueses: Anrique da Mota, António José da Sil-
va, Eduarda Dionísio, Manoel de Figueiredo, Garrett, Luís de Camões, e sobretudo 
Gil Vicente. Construiu também vários espectáculos a partir de textos não dramáti-
cos: Diálogos sobre a Pintura na Cidade de Roma de Francisco de Hollanda, a Crónica 
Geral de Espanha de 1344, obras de Raul Brandão,  A Margem da Alegria de Ruy 
Belo e a versão para teatro do Barba-Azul de Jean-Claude Biette. Tem dado especial 
atenção ao teatro de Shakespeare, de quem já levou à cena seis peças, elaborando 
para muitas dessas encenações a própria tradução (primeiro com Maria Adélia Silva 
Melo, Eduarda Dionísio e Luis Miguel Cintra e depois várias vezes com Luís Lima 
Barreto, José Manuel Mendes e Luis Miguel Cintra). Filmou para a televisão, com 
realização de Solveig Nordlund, três monólogos de Franz Xaver Kroetz (com Isabel 
de Castro, Lia Gama e Dalila Rocha) e o espectáculo E Não Se Pode Exterminá-lo? 
com textos de Karl Valentin. 

Tem estabelecido nos últimos anos co-produções importantes com o Teatro Na-
cional S. João, o Teatro Nacional D. Maria II, o Teatro Nacional S. Carlos, a Cultur-
porto/Rivoli Teatro Municipal, o Teatro Municipal de Almada e o São Luiz Teatro 
Municipal. Por várias vezes se integrou no Festival de Almada. Teve importantes 
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apresentações fora de Portugal: no XXXII Festival Internacional de Teatro da Bienal 
de Veneza (1984), no Théâtre Varia de Bruxelas, integrado na Europália 91, dedicada 
a Portugal (1991), em Udine (Itália), integrado na organização L’École des Maîtres 
(1991), no Théâtre de la Commune-Pandora, Aubervilliers , Paris (1995). Fez ainda 
a produção do espectáculo A Morte do Príncipe com Luis Miguel Cintra e Maria de 
Medeiros, a partir de textos de Fernando Pessoa, para o Festival de Avignon de 1988 
e o Festival de Outono de Paris de 1989, e integrou a programação de Lisboa94, 
Capital Europeia da Cultura e no Festival dos 100 Dias da Expo’98.

 
1973
O Misantropo de Molière 
1974
A Ilha dos Escravos e A Herança de Pierre Marivaux
Terror e Miséria no III Reich de Bertolt Brecht 
1975
Pequenos Burgueses de Maximo Gorki 
1976
Ah Q de Jean Jourdheuil / Bernard Chartreux 
Músicas Mágicas de Catherine Dasté 
Tambores na Noite de Bertolt Brecht 
Alta Áustria de Franz-Xaver Kroetz
1977
O Treino do Campeão Antes da Corrida de Michel Deutsch
Casimiro e Carolina de Odon Von Horváth
Auto da Familia de Fiama Hasse Pais Brandão
1978
Música para Si de Franz-Xaver Kroetz
Woyzeck de Georg Büchner 
1979
E Não Se Pode Exterminá-lo? de Karl Valentin 
Paragens Mais Remotas Que Estas Terras de Plauto
Zuca, Truca, Bazaruca e Artur de Grips Theater 
1980
Capitão Schelle, Capitão Eçço de Serge Rezvani 
1981
Não Se paga! Não Se Paga! de Dario Fo
Dou-Che-Lo Vivo, Dou-Che-Lo Morto, textos de Luís de Camões 
1982
O Labirinto De Creta de António José da Silva 
1983
Oratória, textos de Gil Vivente, Wolfgang Goethe e Bertolt Brecht
Mariana Espera Casamento de Jean Paul Wenzel e Claudine Fiévet 
Novas Perspectivas de Franz-Xaver Kroetz 
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1984
A Missão de Heiner Müller
Simpatia de Eduardo de Filippo 
1985
O Parque de Botho Strauss
Ricardo III de William Shakespeare 
1986
Páscoa e Ilha dos Mortos de August Strindberg
Pai de August Strindberg 
Sonata dos Espectros de August Strindberg 
A Mulher do Campo de William Wycherley 
1987
Trilogia Da Guerra (1ª Parte) de Edward Bond:
Vermelhos, Negros e Ignorantes e As Pessoas das Latas de Conserva
Trilogia da Guerra (2ª parte) de Edward Bond:
Grande Paz 
1988
Três Irmãs de Anton Tchekov
Auto da Feira de Gil Vicente 
1989
Vida e Morte De Bamba de Lope de Vega
O Público de Federico Garcia Lorca 
Céu de Papel, textos de Luigi Pirandello e uma peça de Samuel Beckett
1990
Salada, textos tradicionais de palhaços recolhidos por Tristan Rémy 
Um Poeta Afinado de Manoel de Figueiredo 
Façade e O Urso, música de William Walton
Muito Barulho Por Nada de William Shakespeare 
1991
Comédia de Rubena de Gil Vicente 
Até Que Como O Quê Quase de Samuel Beckett 
1992
A Missão de Heiner Müller 
Antes que a Noite Venha de Eduarda Dionísio 
Mauser de Heiner Müller 
Apanhados no Divã de Joe Orton 
1993
Primavera Negra, textos de Raul Brandão 
Sete Portas de Botho Strauss 
A Mula, O Clérigo, O Alfaiate E Mais Lamentações, textos dramáticos de Anrique da Mota  
e outros textos do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende 
1994
Diálogos Sobre a Pintura na Cidade de Roma de Francisco de Holanda
O Conto de Inverno de William Shakespeare 
O Jogo das Perguntas de Peter Handke
Triunfo do Inverno de Gil Vicente 
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1995
O Dia de Marte de Edward Bond (co-produção com O Quarto Período-o-do-Prazer)
Vai Ver Se Chove de Georges Courteline
A Prisão de Edward Bond 
Splendid’s de Jean Genet 
1996
Um Auto de Gil Vicente de Almeida Garrett 
Dor de José Meireles (co-produção com José Meireles)
A Margem da Alegria de Ruy Belo
Barba Azul de Jean-Claude Biette
1997
A List de Gertrude Stein 
Demónios de Lars Nóren (co-produção com José Wallenstein) 
Os Setes Infantes de Lara, a partir da Crónica Geral de Espanha de 1344 do Conde D. Pedro 
de Barcelos e de um auto tradicional transmontano Sertório de Pierre Corneille  
(co-produção com o Théâtre de La Commune/Pandora)
1998
Máquina Hamlet de Heiner Müller
Um Sonho de August Strindberg
Quando Passarem 5 Anos de Federico Garcia Lorca
1999
O Lírio de F. Molnár
O Casamento de Fígaro de Beaumarchais
Trilogia Monocromática, co-produção com Daniel Worm d’Assumpção de um projecto de luz 
com actores em três partes: Vermelho, Amarelo e Verde
A Sombra de Marte de Stig Dagerman (co-produção com Luís Assis)
Afabulação de Pier Paolo Pasolini
2000
Amor/Enganos de Gil Vicente
Recital Emily Dickinson, canções de Aaron Copland e John Duke sobre poemas de Emily Dickinson
Cimbelino, Rei da Britânia de William Shakespeare
The English Cat de Hans Werner Henze/Edward Bond (co-produção com a Culturporto/
Rivoli Teatro Municipal, Teatro Nacional de S. Carlos, Orquestra Nacional do Porto)
Hamlet de Luis Buñuel (colaboração na produção de Ricardo Aibéo)
2001
A Morte de Empédocles de Friedrich Hölderlin
Dom João e Fausto de Christian Dietrich Grabbe
O Novo Menoza ou A História do Príncipe Tandi (1774) de Jakob Lenz (co-produção com o 
Teatro Nacional S. João)
2002
O Colar de Sophia de Mello Breyner Andresen (co-produção com o Teatro Nacional S. João)
História do Soldado de Igor Stravinsky e C.-F. Ramuz (co-produção com o Teatro Nacional 
de São Carlos)
Tiestes de Séneca
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2003
A Vida é Sonho de Calderón de la Barca
Jeanne d’Arc au Bûcher, Oratória dramática em onze cenas de Arthur Honegger e Libreto de Paul 
Claudel (produção do Teatro Nacional de São Carlos com a colaboração do Teatro da Cornucópia)
Tito Andronico de William Shakespeare (co-produção com o Teatro Nacional D. Maria II)
2004
Anatomia Tito fall of Rome de Heiner Müller (co-produção com o Teatro Nacional D. Maria II)
Filodemo de Luís de Camões
A Família Schroffenstein de Heinrich von Kleist
Esopaida de António José da Silva
2005
Um Homem é um Homem de Bertolt Brecht
A Cadeira de Edward Bond
Sangue no Pescoço do Gato de Rainer Werner Fassbinder
2006
A Gaivota de Anton Tchekov
Ensaios para “O Ginjal” de Anton Tchekov
Filoctetes de Sófocles
2007
A Tragédia de Júlio César de William Shakespeare (co-produção com o São Luiz Teatro Municipal)
O Construtor Solness de Henrik Ibsen
2008
A Floresta de Aleksandr Ostróvski
Don Carlos, Infante de Espanha de Friedrich Schiller Leôncio e Lena de Georg Büchner
Os Gigantes da Montanha de Luigi Pirandello
2009
A Tempestade de William Shakespeare
A Menina Else de Arthur Schnitzler  
Ifigénia na Táurida de Johann Wolfgang von Goethe
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gestor
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adjunta de gestão
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secretariado de direcção
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SUSANA DUARTE (adjunta)
MAFALDA SEBASTIÃO

direcção técnica
HERNÂNI SAÚDE (director)
RICARDO JOAQUIM (adjunto)
VASCO FERREIRA (adjunto)
iluminação
CARLOS TIAGO
RICARDO CAMPOS 
RICARDO JOAQUIM
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segurança
SECURITAS
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sessões com 
interpretação 
em Língua Gestual
Portuguesa
e programas em 
braille e ampliado

Solicitação com um mínimo  
de 7 dias de antecedência)
t: 213 257 662
geral@teatrosaoluiz.pt

VISITAS GUIADAS

Tel. 213 257 640
geral@teatrosaoluiz.pt

MAILING LIST

Inscreva-se através do nosso site,  
por email, por telefone ou deixe  
os seus dados na Bilheteira

São Luiz 
Teatro Municipal
Rua António 
Maria Cardoso 38
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Tel. 213 257 640
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SPOT SÃO LUIZ
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das 11h00 à 01h00.
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Tel. 213 430 253

BAR DO JARDIM 
DE INVERNO
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do espectáculo 
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início do espectáculo 
no Jardim de Inverno.
Encerramento: meia 
hora após o fim do 
espectáculo.
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